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Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

Barcelos, 02/12/2010, Ref.: 6066005. — O Juiz de Direito, Dr. Carlos 
Jorge Serrano Alves. — O Oficial de Justiça, Palmira Caridade

304023548 

 Anúncio n.º 12345/2010

Insolvência pessoa singular (Requerida) — Processo: 
329/10.0TBBCL

N/Referência: 6065744
Requerente: Cooperativa Ag. Leiteira Conc. Póvoa Varzim
Insolvente: Luis Miguel Ribeiro Rodrigues e Liliana Andreia Lopes 

Peixoto
Despacho de Exoneração do Passivo Restante nos autos de Insolvência 

acima identificados em que são:
Luis Miguel Ribeiro Rodrigues, estado civil: Desconhecido, 

NIF — 189963611, Endereço: Rua Nova, Pedra Furada, 4750 -000 
Barcelos

Liliana Andreia Lopes Peixoto, estado civil: Casado, 
NIF — 222771674, Endereço: Rua Nova, Pedra Furada, 4755 -392 
Pedra Furada -Barcelos

Maria Evangelina de Sousa Barbosa, Endereço: Rua Dr. J. A. P. P. 
Machado, 213, 1.º, S. 4, 4750 -309 Barcelos

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho de exoneração do passivo res-
tante.

A exoneração importa a extinção de todos os créditos sobre a insol-
vência que ainda subsistam à data a que é concedida, sem excepção dos 
que não tenham sido reclamados e verificados, sendo aplicável o disposto 
no n.º 4 do artigo 217.º do CIRE (n.º 1 artigo 245.º do CIRE).

A exoneração não abrange (n.º 2 do artigo 245.º do CIRE):
Os créditos alimentares;
As indemnizações devidas por factos ilícitos dolosos praticados pelo 

devedor, que hajam sido reclamados nessa qualidade;
Os créditos por multas, coimas, e outras sanções pecuniárias por 

crimes ou contra -ordenações;
Os créditos tributários.
6 -12 -2010. — O Juiz de Direito, Dr. Carlos Jorge Serrano Alves. — 

O Oficial de Justiça, Noémia Viamonte.
304035439 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DAS CALDAS DA RAINHA
Anúncio n.º 12346/2010

Processo n.º 2083/10.6TBCLD — Insolvência pessoa Singular 
(Apresentação) — N/Referência: 2633556

Insolvente: Ana Cláudia do Amaral Marcelino
Credor: Caixa Geral de Depósitos, S. A., e outros.

Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são:

Ana Cláudia do Amaral Marcelino, estado civil: Divorciado, nascido(a) 
em 15 -01 -1968, nacional de Portugal, NIF 192472585, BI 7758239, 
Endereço: Rua 1.º Sargento Peixoto, n.º 1, 2.º Dt.º, 2500 -277 Caldas 
da Rainha.

Jorge Manuel e Seiça Dinis Calvete, Endereço: Administrador de 
Insolvência, Av.ª Victor Gallo, Lote 13, 1.º Esq., 2430 -202 Marinha 
Grande.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra-
-identificado, foi designado o dia 03 -02 -2011, pelas 11:00 horas, para 
a realização da reunião de assembleia de credores, ficando sem efeito a 
data anteriormente designada (14/12/2010, pelas 14:00 h).

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

07/12/2010. — O Juiz de Direito, Dr.ª Joana Tenreiro da Cruz. — 
O Oficial de Justiça, Idália Maria P. B. R. Lourenço.

304041213 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE COIMBRA

Anúncio n.º 12347/2010

Processo: 1633/10.2TJCBR Insolvência pessoa singular

Encerramento de Processo
Que no 1.º Juízo Cível de Coimbra, nos autos acima identifica-

dos, em que é insolvente Lúcia Maria Ribeiro de Sequeira Lemos, 
NIF — 171898699, BI — 2592363, residente na Rua Infanta D. Ma-
ria, 37, R/c, 3030 Coimbra, nos quais desempenha funções de Ad-
ministrador de Insolvência o Sr. Dr. Emídio Joaquim Costa e Sousa, 
NIF. 102253463, c/domicílio profissional na Rua Miguel Torga n.º 225 
6.º C, 3030 -165 Coimbra, por decisão proferida no dia 18 de Outubro 
de 2010, foi o processo declarado encerrado.

A decisão de encerramento do processo, foi determinada por insu-
ficiência da massa insolvente para satisfação das custas do processo e 
demais despesas.

20 -10 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Paula Cristina S. Pereira. — O 
Oficial de Justiça, Manuel Bento.

303837881 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNCHAL

Anúncio n.º 12348/2010

Processo: 1730/09.7TBFUN -E
Prestação de Contas Administrador (CIRE)

Insolvente: Centro Casa — Comércio de Utilidades Domésticas, L.da

Administrador da Insolvência: Dr. António Bonifácio
A Dr(a). Cátia Costa Santos, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber 

que são os credores e a devedora insolvente Centro Casa — Comércio 
de Utilidades Domésticas, L.da, NIF — 511229631, Endereço: Rua da 
Anadia, 17, Funchal, 9050 -020 Funchal, notificados para no prazo 
de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão a 
contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as con-
tas apresentadas pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 
CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

7 -12 -2010. — O Juiz de Direito, Dr.ª Cátia Costa Santos. — O Oficial 
de Justiça, M. Céu Matos.

304054222 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNCHAL

Anúncio n.º 12349/2010

Processo: 5263/10.0TBFUN
Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)

Insolvente: Estalagem Monte Verde, L.da

Credor: Centro de Segurança Social da Madeira
No Tribunal Judicial do Funchal, 4.º Juízo Cível de Funchal, no dia 

10 -12 -2010, pelas 11:30 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do devedor:

Estalagem Monte Verde, L.da, com sede na Azinhaga da Casa Branca, 
8, São Martinho, 9000 -110 Funchal.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio:

Leonel Calheiros dos Santos, Endereço: Estrada Marginal Norte, 
n.º 18 — 2.º Esq. Recuado, 2520 -225 Peniche.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º— CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.




